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Relatório e parecer do Fiscal Único 
 

Aos Acionistas da AEB — Águas e Energia da Boavista, S.A. 

 

Introdução 

 

1. As competências do Fiscal Único resultam das disposições legais e estatutárias 

aplicáveis, designadamente do Código das Sociedades Comerciais. 

 

2. Descrevem-se neste relatório as principais atividades desenvolvidas no âmbito 

da fiscalização e a apreciação do Relatório de Gestão, das demonstrações 

financeiras e da proposta de aplicação do resultado da AEB — Águas e Energia 

da Boavista, S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A 

preparação e apresentação destes documentos são da responsabilidade do 

Conselho de Administração. 

 

Atividade desenvolvida 

 

3. No desempenho das funções de Fiscal Único relativas ao exercício de 2025: 

 

a. acompanhei a atividade da Sociedade através da análise da informação 

disponibilizada e de reuniões com os responsáveis pela gestão, tendo 

solicitado os esclarecimentos considerados necessários; 
b. verifiquei, na extensão considerada adequada, o cumprimento das 

disposições estatutárias e legais aplicáveis; 
c. analisei os instrumentos previsionais de gestão e o processo de 

acompanhamento da execução de 2025; 
d. analisei o Relatório de Gestão e as demonstrações financeiras finais, 

comparando-as com a informação financeira provisória anteriormente 

apreciada; 
e. tomei conhecimento do trabalho desenvolvido pela 

PricewaterhouseCoopers Cabo Verde — Sociedade de Auditores 

Certificados, Lda. (PwC) e do Relatório do Auditor Independente, datado 

de 27 de julho de 2026; e 
f. realizei os procedimentos de análise e validação que considerei 

adequados à natureza das funções exercidas e à relevância das matérias 

identificadas. 
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Principais conclusões e recomendações 

 

4. As demonstrações financeiras finais mantêm os valores centrais da informação 

provisória anteriormente analisada: ativo total de 2.748.327 mCVE, capital 

próprio negativo de 2.353.782 mCVE e resultado líquido negativo de 315.181 

mCVE. 

 

5. Em 2025, o volume de negócios diminuiu 7,4%, para 1.777.849 mCVE. O 

EBITDA reduziu-se de 116.194 mCVE para 48.204 mCVE e o prejuízo líquido 

agravou-se 16,4%, para 315.181 mCVE. Não obstante o fluxo de caixa 

operacional positivo de 252.199 mCVE e a redução da dívida financeira, a 

situação económica e financeira permanece muito frágil. 

 

6. A estrutura de liquidez continua fortemente pressionada. Em 31 de dezembro de 

2025, os ativos correntes ascendiam a 1.015.396 mCVE, face a passivos 

correntes de 3.298.910 mCVE, traduzindo um fundo de maneio negativo de 

2.283.514 mCVE e um rácio de liquidez corrente de aproximadamente 0,31. 

Recomenda-se a manutenção de previsões de tesouraria mensais, com 

horizonte mínimo de doze meses, análise de cenários e acompanhamento do 

serviço da dívida, dos prazos de recebimento e pagamento e da concentração 

dos saldos em fornecedores e entidades públicas. 

 

7. Continuidade e capital próprio negativo. O capital próprio negativo de 2.353.782 

mCVE coloca a Sociedade na situação prevista no artigo 43.º do Código das 

Sociedades Comerciais. Caso não seja tomada deliberação para resolver esta 

situação, o acionista ou qualquer credor poderá requerer judicialmente a 

dissolução da Sociedade enquanto a situação se mantiver. A continuidade 

depende, adicionalmente, da manutenção do apoio financeiro dos acionistas. 

 

8. O Fiscal Único recomenda que a Assembleia Geral delibere expressamente 

sobre um plano de recapitalização e saneamento financeiro, com identificação 

das medidas, montantes, fontes de financiamento, responsáveis e prazos. O 

apoio financeiro dos acionistas necessário à continuidade deverá ser 

formalizado e ser compatível com uma projeção de tesouraria atualizada. 

Eventuais soluções de aumento de capital por entradas em espécie deverão ser 

sustentadas por avaliação independente e pelo cumprimento dos requisitos 

societários aplicáveis. 

 

9. Depósitos de clientes não identificados. O saldo deduzido à rubrica de clientes 

aumentou de 15.796 mCVE, em 2024, para 39.689 mCVE, em 2025, 

correspondendo a um acréscimo de 151,3%. A ausência de identificação 

tempestiva prejudica a correta imputação dos recebimentos, a confirmação dos 

saldos de clientes e a fiabilidade da informação de cobrança. 
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10. Recomenda-se a constituição imediata de uma equipa responsável pela 

regularização do saldo, com reconciliação depósito a depósito, antiguidade, 

identificação do banco, data, referência e cliente provável, contacto com os 

depositantes e reporte mensal à Administração e ao Fiscal Único. Devem ainda 

ser implementadas referências únicas de pagamento, reconciliações bancárias 

diárias e uma análise da adequada classificação e apresentação contabilística 

destes montantes enquanto não forem identificados e imputados aos clientes. 

 

11. A PwC auditou as demonstrações financeiras do exercício de 2025 e emitiu uma 

opinião com reservas. Exceto quanto aos possíveis efeitos das matérias 

descritas nas bases para a opinião com reservas, o auditor concluiu que as 

demonstrações financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em 

todos os aspetos materiais, a posição financeira, o desempenho e os fluxos de 

caixa da AEB, de acordo com as Normas de Contabilidade e Relato Financeiro 

adotadas em Cabo Verde através do Sistema de Normalização Contabilística e 

de Relato Financeiro. 

 

12. Primeira reserva — ativos fixos tangíveis e ativos em curso. A rubrica de 

equipamento básico inclui equipamentos de produção, com valor líquido 

estimado de cerca de 358.000 mCVE, fora de uso ou com utilização marginal. 

Por serem depreciados pelo método das unidades de produção, estes ativos não 

têm sido depreciados ou apresentam depreciações irrelevantes. Existem ainda 

ativos em curso de cerca de 9.700 mCVE, transitados de exercícios anteriores e 

sem investimentos recentes, que poderão não reunir as condições para 

permanecer reconhecidos como ativos. Acresce que não foram efetuados testes 

de imparidade aos ativos fixos tangíveis, apesar dos indícios resultantes dos 

prejuízos recorrentes. O auditor não conseguiu quantificar os eventuais 

ajustamentos necessários. 

 

13. Quanto à primeira reserva, recomenda-se a realização, durante 2026, de um 

inventário físico e técnico dos ativos, a identificação dos bens ociosos ou 

obsoletos, a revisão das vidas úteis, valores residuais e métodos de 

depreciação, a reavaliação da qualificação dos ativos em curso e a realização 

de testes de imparidade por unidade geradora de caixa. Os ajustamentos, abates 

ou reclassificações apurados deverão ser reconhecidos tempestivamente e 

suportados por documentação técnica. 
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14. Segunda reserva — recuperabilidade de contas a receber. Os saldos sobre 

entidades públicas, de cerca de 382.000 mCVE, apresentam antiguidade 

significativa e recuperação difícil, sem terem sido sujeitos a análise de 

imparidade. Adicionalmente, saldos sobre entidades privadas de cerca de 

62.000 mCVE, com indícios de imparidade, não foram ajustados. Não existem 

acordos de regularização para estes montantes, pelo que o auditor não 

conseguiu concluir sobre a sua recuperabilidade nem sobre o efeito financeiro 

do diferimento dos recebimentos. 

 

15. Quanto à segunda reserva, recomenda-se a preparação de uma análise de 

antiguidade e recuperabilidade, devedor a devedor, suportada por confirmações 

externas, histórico de cobrança, capacidade financeira do devedor e acordos de 

regularização formalizados. As perdas de crédito estimadas deverão ser 

reconhecidas de acordo com o normativo aplicável, e os créditos de recuperação 

remota deverão ser submetidos a um plano de cobrança administrativa ou 

judicial com metas e reporte trimestral. 

 

16. Terceira reserva — consumíveis. O saldo de 152.695 mCVE de consumíveis 

utilizados na produção, distribuição e comercialização de água e energia, 

incluído em matérias-primas, subsidiárias e de consumo, não pôde ser 

satisfatoriamente testado quanto à valorização em 31 de dezembro de 2024 e 

de 2025 e não foi objeto de análise de imparidade. O auditor não conseguiu, por 

isso, concluir sobre a razoabilidade do saldo nem sobre os ajustamentos 

eventualmente necessários. 

 

17. Quanto à terceira reserva, recomenda-se a realização de inventários físicos 

periódicos, com participação de intervenientes independentes da custódia, 

reconciliação integral com a contabilidade, validação do método de custeio e da 

documentação de suporte e identificação de materiais obsoletos, danificados ou 

de rotação reduzida. Deverá ser formalizada uma política de imparidade e abate 

de consumíveis, com aprovação e rastreabilidade adequadas. 

 

18. Quarta reserva — dívidas e contingências fiscais. A AEB não obteve confirmação 

das dívidas de IVA, no montante de 162.343 mCVE, e de IRPS, no montante de 

233.583 mCVE, maioritariamente vencidas. Foram reconhecidas penalidades de 

18.853 mCVE relativas a atrasos no pagamento do IVA de 2017 a 2019. A 

Sociedade foi ainda notificada de impostos adicionais relativos a 2017, de cerca 

de 44.000 mCVE, sem reconhecimento da correspondente responsabilidade. O 

auditor não conseguiu concluir sobre a razoabilidade dos saldos nem sobre a 

extensão de outras penalidades ou efeitos futuros. 
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19. Quanto à quarta reserva, recomenda-se a obtenção imediata de extratos e 

certidões da Administração Fiscal, a reconciliação imposto a imposto e período 

a período, a avaliação documentada das liquidações adicionais e das 

contingências por assessoria fiscal e jurídica e o reconhecimento das 

responsabilidades, provisões e divulgações que se mostrem necessárias. 

Deverão ser negociados e cumpridos planos formais de regularização, com 

reporte mensal dos pagamentos e do risco de juros e penalidades adicionais. 

 

20. Quinta reserva — saldos a pagar não confirmados. Não foram obtidas 

confirmações nem informação alternativa suficiente sobre os saldos a pagar à 

Câmara Municipal da Boa Vista, de 135.763 mCVE, relativos à taxa de 

iluminação pública; à RTC — Rádio Televisão Cabo-verdiana e à CVB — Cabo 

Verde Broadcast, de 147.189 mCVE, relativos às taxas de radiodifusão sonora 

e televisiva; à ARME, de 46.458 mCVE, relativos à taxa de regulação; e à 

Montages Industriales Mario Diego Mateo, SL, de 22.041 mCVE, relativos a 

fornecimentos de investimento. O auditor não conseguiu concluir sobre a 

razoabilidade destes saldos. 

 

21. Quanto à quinta reserva, recomenda-se repetir os pedidos de confirmação por 

canais formais, obter extratos e documentos de suporte, reconciliar diferenças 

com cada contraparte, apurar juros, penalidades ou compensações 

eventualmente aplicáveis e formalizar acordos de reconhecimento e pagamento. 

Quaisquer diferenças identificadas deverão ser ajustadas nas contas e refletidas 

nas projeções de tesouraria. 

 

22. Incerteza material relacionada com a continuidade. A PwC destacou que o ativo 

realizável a curto prazo, estimado em cerca de 811.000 mCVE, é insuficiente 

para fazer face a responsabilidades de curto prazo de cerca de 3.197.000 mCVE, 

estimando-se encargos financeiros anuais de aproximadamente 150.000 mCVE. 

Neste contexto, a capacidade da AEB para solver os seus compromissos e 

prosseguir a atividade depende do apoio financeiro dos acionistas. A opinião do 

auditor não foi adicionalmente modificada quanto a esta matéria, mas a incerteza 

é material e exige acompanhamento autónomo. 

 

23. Recomenda-se que o Conselho de Administração atualize, pelo menos 

trimestralmente, a avaliação da continuidade para um horizonte não inferior a 

doze meses, incluindo cenários adversos, compromissos de financiamento 

formalizados, necessidades de investimento, serviço da dívida e análise de 

sensibilidade às vendas, tarifas, custos de combustíveis e entrada em operação 

dos projetos estruturantes. Os efeitos financeiros de mecanismos de 

compensação ainda não formalizados não deverão ser tratados como certos nas 

projeções. 
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24. Para assegurar a resolução das reservas, deverá ser aprovada uma matriz única 

de remediação, com cada constatação, valor exposto, ação corretiva, 

responsável, prazo, evidência de conclusão e impacto contabilístico. O 

progresso deverá ser apresentado trimestralmente ao Conselho de 

Administração, aos acionistas e ao Fiscal Único e ser objeto de validação pelo 

auditor externo no próximo ciclo de auditoria. 

 

Apreciação do relatório de gestão 

 

25. O relatório apresentado pelo Conselho de Administração permite uma leitura 

clara da evolução dos negócios e da situação da Empresa e cumpre com os 

requisitos legais estabelecidos no artigo 72º do Código das Sociedades 

Comerciais.  

 

Apreciação das demonstrações financeiras 

 

26. As demonstrações financeiras apresentadas integram: (i) o balanço, (ii) a 

demonstração dos resultados por naturezas, (iii) a demonstração das alterações 

no capital próprio, (iv) a demonstração dos fluxos de caixa e (v) o anexo às 

demonstrações financeiras. 
 

27. O Verificámos que os documentos apresentados pelo Conselho de 

Administração satisfazem os requisitos formais de acordo princípios 

contabilísticos geralmente aceites em Cabo Verde. 

 

Apreciação da proposta de aplicação dos resultados 

 

28. A proposta de aplicação dos resultados do exercício incluída no Relatório de 

Gestão cumpre com o disposto no artigo 26º dos Estatutos e com os requisitos 

do Código das Sociedades Comerciais.  
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Conclusão e parecer 

 

29. Face ao exposto, considerando o trabalho efetuado, o Fiscal Único dá parecer 

favorável à aprovação (i) do relatório de gestão, (ii) das demonstrações 

financeiras e (iii) da proposta de aplicação de resultados. 

 

Ao Conselho de Administração, aos responsáveis das diferentes áreas e aos auditores 

externos, manifesto o meu apreço pela colaboração prestada. 

 

 

13 de agosto de 2026 

O Fiscal Único, 

 

________________________________________ 

Nikolai Alexis Delgado Barbosa 

Auditor Certificado n.º 40 










